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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 012/2025 
SRP – SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 028/2025 

 
O Município de Arenápolis, Estado de Mato Grosso, por meio da sua Pregoeira, Regina Lúcia de Souza, 
nomeada pela Portaria N.º 049 de 05 de Março de 2025, com endereço à Prefeitura Municipal de 
Arenápolis - Setor de Licitações, Rua Presidente Costa e Silva, 105/E, esquina com a Rua Castelo  
Branco – Vila Nova, Fone: (65) 3343 -1105- CEP 78.420-000 – Arenápolis/MT, torna público a abertura 
do Processo Licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
N°. 012/2025, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, no modo de Disputa Aberto, destinada à 
aquisição do objeto que trata este Edital. 
 
 
DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS 
 
DATA: 14 de Julho de 2025 
HORA: 09h00min (horário de Mato Grosso) 
LOCAL: Departamento de Licitação – Prefeitura Municipal de Arenápolis-MT 

 

Os interessados deverão entregar o Documento de Credenciamento (facultativo*) e a Declaração de 
Cumprimento dos Requisitos de Habilitação(fora do envelope) e os envelopes de Documentação e 
Proposta à Pregoeira Oficial, até as 09:00 (nove) horas, havendo uma tolerância máxima de 10 (dez) 
minutos. 

* A licitante que não apresentar o Documento de Credenciamento ficará impedida de apresentar 
lances, não poderá manifestar-se durante a sessão e ficará impossibilitada de responder pela empresa, 
e interpor recurso em qualquer fase. Somente será aproveitada a sua proposta escrita.   
 
 
DO USO DO PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
 
A opção pela modalidade Presencial tem por base legal o disposto no artigo 176, inciso II, da lei 
Federal nº 14.133/2021 e se justifica pela necessidade da compra dos serviços pela municipalidade, 
observando que se trata de objeto imprescindível e essencial para a manutenção e busca da 
excelência do serviço público prestado aos munícipes, conforme as especificações do Temo de 
Referência. 
O principal aspecto a ser observado no que se refere à opção pela modalidade de pregão presencial é 
a possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação, sem prejuízo à competitividade. Como 
se sabe a legislação prevê o uso da modalidade pregão, preferencialmente na sua forma eletrônica, 
todavia, a norma admite a adoção do pregão presencial SRP de forma a permitir, entre outras 
peculiaridades que podem ocorrer na forma eletrônica, a inibição, por exemplo, da apresentação de 
propostas insustentáveis em face do tipo de serviços, que podem atrasar os procedimentos e 
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aumentar custos, além de atrasos na execução. Na forma presencial tem-se menos procedimentos 
burocráticos, além do que na forma presencial há maior possibilidade de esclarecimentos imediatos 
durante a sessão do pregão e facilidade na negociação de preços, além do que a verificação das 
condições de habilitação técnica das licitantes, evitando inclusive apresentação de propostas que não 
preenchem as condições de habilitação através de documentos verossímeis e adequados ao objeto, 
evitando propostas que não sustentam, causando morosidade e embaraços no certame, além do que o 
Pregão ainda que na modalidade presencial cumpre inclusive as disposições de Lei, tais como o 
princípio da publicidade que garante a transparência dos atos na realização da mesma, que são 
cumpridos na forma da Lei. 
 
 
AVISO: Informamos aos interessados que as sessões serão gravadas em áudio e vídeo, nos termos 
do que estabelece a Lei nº 14.133/2021, §2º, art. 17, a participação na sessão, configura autorização 
expressa de divulgação de sua imagem. 
 
 
CAPÍTULO I - DO OBJETO 
 
1.1. A presente licitação tem como objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE IMPRESSORAS, CAMARA DIGITAL PROFISSIONAL, SMARTPHONES, 
NOTEBOOKS E TABLETS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE ARENÁPOLIS/MT, DE ACORDO COM O QUE SE ENCONTRA DEFINIDO NAS 
ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I) 
DO EDITAL. 
 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência (Anexo I), 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. A Administração Municipal não aceitará alegações de suposta indução ao erro, na ocorrência de 
situações especificadas no item 1.2, razão pela qual o a empresa licitante deverá se atentar 
unicamente as descrições do objeto contidas neste Edital e Termo de Referência. 
 

CAPÍTULO II – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
2.1. A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento desta Prefeitura, e serão empenhadas nas rubricas:  
DOT. 0001- 02.001.04.122.0002.1004.4490.52.00.00.00 - F 1.500.0000000 

DOT. 0028- 03.001.04.122.0002.1007.4490.52.00.00.00 - F 1.500.0000000 

DOT. 0057- 04.001.04.123.0002.1038.4490.52.00.00.00 - F 1.500.0000000 

DOT. 0079- 05.001.12.122.0002.1012.4490.52.00.00.00 - F 1.500.1001000 

DOT. 0102- 05.002.12.361.0008.1101.4490.52.00.00.00 - F 1.550.0000000 

DOT. 0109- 05.002.12.361.0009.1016.4490.52.00.00.00 - F 1.500.1001000 

DOT. 0121- 05.002.12.365.0008.1102.4490.52.00.00.00 - F 1.550.0000000 

DOT. 0132- 05.002.12.365.0009.1010.4490.52.00.00.00 - F 1.500.1001000 
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DOT. 0133- 05.002.12.365.0009.1013.4490.52.00.00.00 - F 1.500.1001000 

DOT. 0318- 07.001.08.244.0017.1042.4490.52.00.00.00 - F 1.660.0000000 

DOT. 0318- 07.001.08.244.0017.1042.4490.52.00.00.00 - F 1.669.0000000 

DOT. 0399- 08.002.15.452.0024.1053.4490.52.00.00.00 - F 1.500.0000000 

 
2.2. Para os exercícios seguintes, serão alocados os recursos necessários nas respectivas leis 
orçamentárias. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que 
atendam às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório. 

Obs. 1: No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução 
de atividades de natureza compatível ao objeto de licitação. 

Obs. 2: Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto licitado, 
servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato Social, desde que sejam 
semelhantes ao objeto do certame. 
 
3.2. Participarão da Sessão Pública do Pregão Presencial SRP, os representantes efetivamente 
credenciados. 
3.3. Não poderá participar da presente licitação empresa: 

3.3.1. Suspensa ou impedida de licitar ou contratar com esta Administração; 
3.3.2. Declarada inidônea para licitar ou contratar com esta Administração ou mesmo quando 

aplicada por outros órgãos ou entidades públicas; 
3.3.3. Com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial; 
3.3.4. Que tenha funcionário ou membro da Administração da Prefeitura Municipal de 

Arenápolis, Estado de Mato Grosso, mesmo subcontratado. 
3.3.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, conforme previsto no 

acórdão nº 746/2014 – TCU – Plenário; 
3.4.A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 
descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 
 
4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 
4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
preferencialmente através do e-mail licita.arena2023@outlook.com. 
4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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4.6. Os prazos limites para pedidos de esclarecimentos e impugnação devem respeitar o horário de 
expediente da Prefeitura Municipal de Arenápolis, nos dias e horário de segunda a sexta-feira das 
07h00min às 13h00min (horário de Mato Grosso). Pedidos recebidos após o referido horário serão 
considerados como recebidos no próximo dia de expediente. 
 
5. DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1. As empresas interessadas, através de seus representantes legais, poderão credenciar-se, 
mediante apresentação de documento próprio, junto à pregoeira, a partir das 09h00min no dia 14 
de Julho de 2025. 
5.2. No dia, hora e local designado para recebimento dos envelopes, cada empresa licitante poderá 
credenciar apenas um representante: seu titular, ou pessoa devidamente credenciada e somente estes 
poderão atuar na formulação de propostas e na prática dos demais atos inerentes ao certame. No ato 
da Sessão Pública serão efetivadas as devidas comprovações quanto à existência dos necessários 
poderes para a representação ou credenciamento através da apresentação dos documentos, em 
original ou cópia autenticada, conforme abaixo: 
5.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio administrador ou diretor, deverá este, para que 
se promovam as devidas averiguações quanto à administração e gerência da sociedade, apresentar: 

a) Carteira de Identidade ou outro documento oficial de identificação com foto; 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social da empresa consolidado, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documento de eleição de seus administradores, ou no caso de empresário individual, 
a inscrição no registro público de empresas mercantis. 
5.4. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente credenciado, sendo 
imprescindível, para que o credenciamento seja aceito a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Carteira de Identidade ou outro documento oficial de identificação com foto; 
b) Procuração por instrumento público ou particular OU Documento de Credenciamento 

modelo (Anexo III), da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, 
interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhado do documento indicados na alínea “c”, que comprove os poderes do mandante para a 
outorga. 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social da empresa consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documento de eleição de seus administradores, ou no caso de empresário individual, 
a inscrição no registro público de empresas mercantis. 
5.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 
5.6. Os documentos relativos ao Credenciamento deverão ser entregues a Pregoeira, no momento da 
licitação, separados dos envelopes 01 e 02 conforme segue: 
 
ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2025 
EMPRESA:__________________________________ 
CNPJ/MF: ___________________________________ 
ENDEREÇO COMPLETO: 
CIDADE: 
CEP: 
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ENVELOPE N.º 2 – DOCUMENTOS HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2025 
EMPRESA:__________________________________ 
CNPJ/MF: ___________________________________ 
ENDEREÇO COMPLETO: 
CIDADE: 
CEP: 
 
 
5.7. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos subitens anteriores não implicará a 
exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se das 
demais fases do procedimento licitatórios. 
5.8. Ficam as empresas cientes de que somente participarão da fase de lances verbais aquelas que se 
encontrarem devidamente credenciadas. As licitantes que decidirem pelo envio dos envelopes, sem 
que se efetive o devido credenciamento, somente participarão do certame com o preço constante no 
envelope de proposta. 
5.9. No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as quais queiram participar do certame 
beneficiando-se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº. 123/2006 deverão 
apresentar: 

5.9.1. Certidão Simplificada da Junta Comercial, conforme art. 8º. da IN nº. 103/2007 do 
Departamento Nacional do Registro do Comércio: “A comprovação da condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte pelo empresário ou sociedade será efetuada mediante certidão expedida 
pela Junta Comercial”. 

5.9.1.1. Fica dispensada de apresentar a certidão simplificada da Junta Comercial a empresa na 
condição de MEI/SIMEI, a qual deverá neste caso apresentar a comprovação de opção pelo simples 
nacional emitido no link:  http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21 

5.9.2. Quando for optante pelo SIMPLES nacional deverá apresentar: 
a) comprovante de opção pelo simples obtido no site da Secretaria da Receita Federal; 
b) declaração preenchida e assinada por representante/sócio da empresa, solicitando valer-se 

do tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei 
Complementar nº. 123/2006. Modelo (ANEXO V). 

5.9.3. Quando não for optante pelo SIMPLES nacional: 
a) declaração de imposto de renda ou balanço patrimonial e demonstração do resultado do 

exercício – DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do 
art. 3 da Lei Complementar nº. 123/2006; 

b) declaração preenchida e assinada por representante/sócio da empresa, solicitando valer-se 
do tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei 
Complementar nº. 123/2006. Modelo (ANEXO V). 
Obs.: A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº. 
123/2006 caracterizarão o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções prevista no item 13 deste edital. 

c) declaração preenchida e assinada por representante/sócio da empresa, de cumprimento 
dos requisitos de habilitação. Modelo (ANEXO IV). 

5.9.4. A não apresentação das Documentações citada nos itens 5.9.1., 5.9.2. e 5.9.3., pelo 
licitante que queira beneficiar-se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº. 123/2006, 
no momento do credenciamento, acarretarão a preclusão automática desse direito nas demais fases 
do processo licitatório, não podendo ser invocado posteriormente. 
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6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
6.1. O envelope 01 “Proposta de Preço” deverá conter a proposta de preços da licitante, que deverá 
atender aos seguintes requisitos: 

6.1.1. Ser apresentada em formulário próprio (ANEXO II) contendo as mesmas informações 
exigidas no termo de referência, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial do 
Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), 
com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, conforme mencionado 
acima, devendo todas as folhas ser rubricadas; 

6.1.2. Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e 
quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da 
proposta; 

6.1.3. Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa, esse prazo será 
considerado como tal; 

6.1.4. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os 
primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos; 
6.2. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 
6.3. A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega do 
objeto licitado, conforme o Edital; 
6.4. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório. 
6.5. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer 
alternativas  de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital; 
6.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, 
condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais 
ofertados; 
6.7. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em 
submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita 
observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital; 
 
7. DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na sala de Licitações, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
7.2. A Pregoeira juntamente com a equipe de apoio de apoio verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência. 
7.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
7.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
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7.6. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta  ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.7. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. 
7.8. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
7.9. Após a etapa de lances, o Pregoeiro ainda poderá negociar com a vencedora, para que se 
obtenha preço melhor, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital. 
7.10. Caso não haja recurso e o preço for de mercado, o objeto será adjudicado pela Pregoeira para o 
arrematante. 
7.11. Se a proposta de menor preço for inexequível/excessiva ou a licitante for inabilitada, o Pregoeiro 
a desclassificará de forma fundamentada e examinará a proposta subsequente, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda todas as condições 
do Edital. 
7.12. A Autoridade Competente é a responsável pela homologação do certame. 
 
8. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 
8.1. Será considerada habilitada a proponente que apresentar o envelope nº. 02 “Habilitação”, 
contendo os documentos relacionados nos subitens abaixo, desde que atendidos os requisitos 
especificados nas observações deste item. 
 
8.2. Habilitação Jurídica 
8.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou; 
8.2.2. Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; ou 
8.2.3. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício. 
8.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
8.2.5. Certidão simplificada ou de inteiro teor expedida pela Junta Comercial, (atualizada). 
8.2.6. Cédula de identidade e CPF de todos os sócios (cópia autenticada por cartório competente);  
 
8.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista 
8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
8.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
8.3.3. Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pela Fazenda 
Federal, e a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 
8.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 
8.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal; 
8.3.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
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8.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
8.4. Qualificação Econômico-financeira 

8.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II. 

8.4.1.1. Empresas em recuperação judicial ou extrajudicial só poderá ser habilitadas e 
apresentar a comprovação da homologação do plano de recuperação pelo juízo competente e a 
certidão que atesta a aptidão econômica e financeira para o certame. 

 
 8.4.1.2. Em se tratando de Licitante subsidiária integral, caso sua empresa controladora esteja 
em recuperação judicial, deverá ser apresentado Termo de Compromisso no qual a Licitante assegure 
que manterá a capacidade técnica, econômica, financeira e operacional, com vista a assegurara 
execução do contrato. 
 
8.5. Qualificação Técnica 
8.5.1. Apresentar no mínimo 01 (um)  Atestado de Capacidade Técnica, compatível ou similar ao 
objeto da licitação fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a 
perfeita execução do fornecimento.  
(este atestado deverá ser elaborado em papel timbrado da empresa que a licitante fornece o produto  
e deverá  ser original ou autenticado  e estar devidamente assinado e carimbado). 

8.6. Outras comprovações e Declarações 

8.6.1. Alvará de funcionamento do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma de 
lei.  
8.6.2. Declaração que a empresa se compromete a fazer as entregas no prazo solicitado, conforme 
modelo do (Anexo IX). 
8.6.3. As proponentes deverão exibir declaração em papel timbrado da empresa, firmada pelo 
responsável legal, atestando, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato supervenientes, 
conforme modelo do (Anexo VI), bem como, a situação regular perante o Ministério do Trabalho, no 
que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, 
conforme modelo sugerido no (Anexo VII). 
8.6.4. Declaração de não existência de servidores públicos em seu quadro de funcionários, diretores 
ou sócios, conforme modelo do (Anexo VIII). 
8.6.5. Declaração de apresentação de e-mail da empresa para recebimento de notificações, conforme 
modelo do (Anexo X). 
8.6.6. Declarações, conforme modelo (Anexo XI) 
 
9. DO JULGAMENTO 
 
9.1. No julgamento das propostas, considerar-se-á vencedora aquela licitante que habilitada e 
obedecendo a todas as condições deste Edital, apresentar o “MENOR PREÇO POR ITEM”. 
9.1.1. Em caso de empate, serão aplicadas as disposições do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. Caso a Pregoeira entenda que o preço apresentado seja inexequível, ele notificará o licitante, para 
que o mesmo comprove se seu preço é exequível, sob pena de desclassificação. 
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9.3. Serão desclassificadas propostas que: 
a) Contiverem cotação de objeto diverso do requerido nesta licitação. 
b) Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos, que sejam omissas ou apresentem 

irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento. 
c) Apresentarem preços excessivos, incompatíveis com os valores de mercado ou 

manifestamente inexequíveis. 
9.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada, com acompanhamento em tempo 
por todos os participantes. 
 
10. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a 
sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de memoriais, 
ficando as demais licitantes desde logo intimadas a apresentarem contrarrazões em igual número de 
dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos autos. 
10.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito de 
recurso e, consequente, adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira à(s) licitante(s) 
vencedora(s) com encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 
10.3. Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou mantê-la, encaminhando 
o feito devidamente instruído à autoridade jurídica competente para análise do caso. 
10.4. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
10.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 
10.6. Decididos os recursos eventualmente  interpostos ou decorrido o prazo recursal sem sua 
interposição, ou havendo renúncia expressa a esse direito, o julgamento da licitação será submetido à 
autoridade CONTRATANTE para homologação do procedimento, adjudicação de seu objeto à licitante 
vencedora e decisão quanto à contratação, publicando-se o resultado do julgamento. 
 
11. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 
 
11.1. O resultado final do PREGÃO será publicado no quadro de avisos (Mural) do Município de 
Arenápolis/MT, no site oficial da Prefeitura, e no Diário Oficial dos Municípios (AMM). 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) 
proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo á Pregoeira adjudicar o 
objeto do certame à proponente vencedora; 
12.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do(s) 
mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à 
proponente vencedora; 
12.3. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO; 
12.4. A partir do ato da homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 
adjudicatária para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 
 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 
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13.1. Entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital, e em consonância com a 
proposta de preços e termo de referência (Anexo I), obedecendo à todas especificações, observando 
a qualidade, a quantidade e os prazos exigidos; 

13.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo Município; 

13.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

13.5. Responder por quaisquer perdas e danos causados por seus funcionários, ainda que 
involuntariamente, a instalações, mobiliário, máquinas, equipamentos e demais bens; 

13.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, por sua 
culpa ou dolo, não eximindo sua responsabilidade com a fiscalização ou o acompanhamento 
porventura efetuado pelo contratante; 

13.7. Enviar seus colaboradores devidamente identificados, com crachá e uniformizados, provendo-os 
dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs; 

13.8. Fiscalizar quanto ao uso de EPIs pelos seus funcionários e substituir aqueles que se recusarem 
ou demonstrarem resistência para usá-los; 

13.9. Assumir todos os encargos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das 
obrigações decorrentes da contratação; 

13.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados; 

13.13. Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da Lei. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

14.1. O Município obriga-se a cumprir as obrigações relacionadas na minuta de contrato e sem 
prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

14.2. Notificar a licitante vencedora, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos 
itens fornecidos, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

14.3. Comunicar à licitante vencedora o não-recebimento do item, apontando as razões da sua 
desconformidade com as especificações contidas neste termo de referência ou na proposta 
apresentada; 

14.4. Efetuar o pagamento de acordo com o disposto no presente edital; 

 

15. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS, DO PRAZO E DO PAGAMENTO 
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15.1. O objeto deverá ser fornecido de acordo com as especificações do (Anexo I) (Termo de 
Referência) e em consonância com as condições estabelecidas na licitação ou no contrato e na 
proposta de preço. 

15.2. A entrega do objeto será procedida conforme as necessidades do CONTRATANTE, em 
atendimento às requisições expedidas pelo órgão requisitante. 
15.3. As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a 
comprovação do respectivo recebimento por parte da CONTRATADA (e-mail, WhatsApp, etc...). 
15.4. Fornecer o objeto deste certame conforme as especificações na ordem de fornecimento,  
expedida pela respectiva secretaria, o prazo de entrega do  respectivo objeto será de  05 (cinco) 
dias corridos,  após o  recebimento da respectiva  Ordem de Fornecimento emitidas pela Prefeitura 
Municipal de Arenápolis; 
 
 
15.5. Entregar o objeto deste certame, nas dependências de cada Secretaria Municipal  de 
Arenápolis/MT,  conforme ordem de fornecimento no prazo estipulado, e pelo preço constante de sua 
proposta, onde a Prefeitura Municipal de Arenápolis ficara isenta de quaisquer custos com transportes 
e demais despesas com o objeto licitado. 
15.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto adjudicado, sem prévia e expressa 
anuência da Prefeitura Municipal de Arenápolis; 
15.7. Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser protocolados junto ao Fiscal e Gestor do Contrato, 
antes do vencimento do prazo de entrega, devidamente justificados pela CONTRATADA, para serem 
submetidos à apreciação da autoridade superior. 
15.8. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela procedência e qualidade dos produtos entregues, 
ficando obrigada a trocar, imediatamente, o(s) material (ais) que vier (em) a ser(em) recusado(s). 
15.9. Por ocasião da entrega dos produtos, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo 
a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor da Administração 
responsável pelo recebimento. 
15.10. No ato de recebimento dos produtos será realizada uma verificação de conformidade do objeto 
recebido com as especificações dispostas no Termo de Referência, na licitação ou contrato e na 
proposta de preço apresentada pela CONTRATADA, seguida de testes, se necessário. 
15.11. O objeto da licitação será recebido: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do produto com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
15.12. O objeto somente será recebido se não houver a constatação de qualquer irregularidade. 
Em havendo irregularidades o CONTRATANTE poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a1) na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b1) na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado.  
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16. DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

16.9. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da 
empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 
acompanhados de cédula de identidade. 

16.10. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis contados do 
recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes 
do termino do prazo previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela 
Administração. 

16.11. A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo 
fixado dela será excluída. 

 

16.12. Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 20.10 ou havendo recusa 
em fazê-lo, o Município aplicará as penalidades cabíveis. 

16.13. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no site oficial da Prefeitura, assim como 
a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Diário Oficial do Município, se 
pertinente. 

16.14. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133, de 
1 de abril de 2021. 

16.15. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os valores registrados 
estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores registrados para 
negociar o novo valor. 

16.16. A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ser: 

I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula § 1º A extinção determinada 
por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

16.17. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 
no respectivo processo. 

16.18. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I- devolução da garantia; 

II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
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III- pagamento do custo da desmobilização. compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

16.19. Constituirão motivos para extinção da Ata de Registro de Preços, a qual deverá ser 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
situações previstas nos incisos I ao IX do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021: 
 I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 

 

V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; (...) 

VI- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII- atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; (...) 

IX- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 

16.20. A detentora da Ata de Registro de Preços terá direito à extinção nas seguintes hipóteses 
previstas no parágrafo § 2º, incisos I ao V do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021: 

I- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 03 (três) meses; 

III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações 
e mobilizações e outras previstas; 

IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 

V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, 
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inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

VI- Para a extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º do art. 137º da Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021, deverão ser observadas os incisos I e II do § 3º do art. 137º da mesma 
Lei. 

VII- Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

16.21. A rescisão do contrato poderá ser: 

I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 

17. DO PRAZO DE ENTREGA 

17.9. Os equipamentos/materiais serão solicitados conforme a necessidade do Município, conforme a 
Ata de Registro de Preços e apresentação de requisição/solicitação devidamente assinada, com 
identificação do respectivo servidor competente. 

17.10. Os equipamentos/materiais deverão ser entregues nos locais indicados pelo Município. 

17.11. Os equipamentos/materiais, objeto desta Licitação, deverão ser fornecidos em perfeita condição 
de utilização e normas da ABNT, do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital; 

17.12. Os equipamentos/materiais deverão ser fornecidos a partir da publicação da Ata de Registro de 
Preços até findar a vigência da mesma. 

17.13. A não entrega do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas neste edital, bem 
como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege a Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021. 

17.14. Os equipamentos/materiais deverão ser fornecidos em até 05 (cinco) dias, conforme Ordem de 
Fornecimento expedido pelo departamento de compras do Município, onde devem constaras 
quantidades e o(s) produto(s) solicitado(s) e locais a serem entregues. 
 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 

18.1. O objeto do contrato será recebido de forma provisória e definitiva, as quais serão realizados na 
forma do art. 140º, inciso I da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, observadas as demais condições 
previstas em procedimento interno para o recebimento dos serviços do contrato: 

18.1.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

18.1.2. O Recebimento Provisório só poderá ocorrer se satisfeitas as seguintes condições: 

a) Realização de todos os ensaios e testes, envolvendo a completude de todos os serviços 
envolvidos na execução; 
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b) Realização de todas as medições e/ou apropriações referentes a reduções, acréscimos e 
modificações; 

c) A fiscalização do Município realizará o levantamento de eventuais pendências executivas a 
serem satisfeitas pela Contratada. 

18.1.3. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

18.1.4. O(s) Termo(s) de Recebimento Definitivo do(s) serviço(s) contratado(s) será(ão) 
lavrado(s) de acordo com o constante no art. 140, inciso I, alínea "b", da Lei nº 14.133, de 1 de abril 
de 2021, em 30 (trinta) dias após o recebimento provisório, desde que satisfeitas as seguintes 
condições: 

a) Atendidas todas as reclamações do Município referentes a defeitos ou imperfeições 
verificadas em quaisquer elementos dos serviços; 

b) Solucionadas todas as reclamações porventura feitas, quanto à falta de pagamento de 
operários ou de fornecedores de materiais, de encargos sociais e tributários concernentes à execução 
do objeto, ou, ainda, de prestadores de serviços empregados na execução dos serviços; 

c) Entrega dos seguintes documentos: Comprovante de inexistência de débitos para com o 
Sistema da Seguridade Social, e FGTS e Certidões negativas de que não pesam sobre os serviços 
quaisquer ações judiciais por prejuízos causados a terceiros. 

18.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com o contrato. 

18.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela 
lei ou pelo contrato. 

18.4. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão 
definidos em regulamento ou no contrato. 

18.5. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as 
demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas 
oficiais correrão por conta do contratado. 

 

19. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

19.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 1 de abril de 2021: 

19.1.1. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo 
com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento 
e justificativa expressos do Fornecedor/Prestador de Serviços e comprovação documental, decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 
2021. 

19.1.2. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de 
mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
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19.1.3. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem o valor ofertado. 

19.1.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus valores aos praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

19.1.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus valores aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

19.1.4. Se ocorrer do preço de mercado tornar-se maior que os valores registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

19.1.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 

19.1.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

19.1.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

19.1.6. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 

19.1.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

19.1.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

19.1.6.3. Não aceitar reduzir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 

19.1.6.4. Sofrer sanção prevista no art. 156º, incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 
2021. 

19.1.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

19.1.7.1. Por razão de interesse público; ou 

19.1.7.2. A pedido do fornecedor. 

 

20. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

20.1. A detentora/contratada obriga-se a executar os serviços licitados em perfeita harmonia e 
concordância com as normas adotadas pelo Município, este responsável pela emissão das requisições, 
com especial observância dos termos deste Instrumento Convocatório e da Ata de Registro de 
Preços/Contrato/Nota de empenho. 

21. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

21.1.1.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

21.1.1.2. Multa: 

21.1.1.2.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

21.1.1.2.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I, do art. 137, da Lei n. 14.133/2021. 

21.1.1.2.2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

21.1.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
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21.1.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

21.2. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

21.3. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

21.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

21.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada de eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

21.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

21.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

21.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

21.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

21.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
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direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

21.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

21.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

22. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

22.1. Homologada a licitação, a Secretaria Municipal de Administração convocará o licitante que tiver 
apresentado a proposta vencedora para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, prorrogáveis, contados 
da convocação, assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções prevista na Lei Federal nº 14.133/2021 e disposições do edital. 

22.2. Caso a empresa adjudicatária não assine o contrato no prazo e condições estabelecidas, o 
Pregoeiro poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para nova 
negociação até chegar a um vencedor ou recomendar a renovação da licitação independentemente 
das cominações de que trata o artigo 90 e correlatos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

23. DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO: 

23.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

23.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

23.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no artigo 7º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

23.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 

23.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

23.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
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23.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

23.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

24.1. A Pregoeira ou à Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

24.2. A simples participação na licitação implicará no conhecimento e aceitação tácita das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

24.3. Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste Edital. 

24.4. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre as interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

24.5. Fica assegurado ao Município o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a 
qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma 
da legislação vigente. 

24.6. Até a entrega do equipamento/materiais licitado poderá a licitante vencedora ser excluída da 
licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o 
Município tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao 
julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou 
administrativa. 

24.7. As decisões da Pregoeira serão comunicadas mediante publicação no mural oficial da Prefeitura 
Municipal e pelo site oficial www.arenapolis.mt.gov.br, salvo com referência àquelas que, lavradas em 
ata, puderem ser feitas diretamente aos representantes legais das licitantes presentes ao evento, ou, 
ainda, por intermédio de ofício, desde que comprovado o seu recebimento, principalmente, quanto ao 
resultado de: 

a) julgamento deste Pregão; 

b) recurso porventura interposto; 

24.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 

24.9. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
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24.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
do Pregoeiro em contrário. 

24.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura 
Municipal. 

24.12. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente constituídas e 
estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com objeto social pertinente e 
compatível com o certame, e que atenderem às exigências deste edital e seus Anexos. 

24.13. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as ME e EPP, deverão 
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que está apresente alguma restrição com 
relação à regularidade fiscal; 

24.14. Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado as ME e EPP o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante 
justificativa tempestiva e aceita pela Pregoeira, nos termos do § 1º, art. 43, da Lei Complementar 
123/2006 alteração trazida pela Lei 147/2014, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 
licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 

24.15. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do 
direito à contratação, conforme expresso no inciso IV do art. 155º da Lei nº 14.133/2021, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 156º da mesma Lei, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

24.16. Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas licitações será 
assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEI, ME e EPP, 
entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por estas sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) inferiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não seja de 
uma MEI, ME ou EPP. 

24.17. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I - A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço superior àquela 
considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

II - Não ocorrendo à contratação de ME ou EPP, na forma da letra “a”, serão convocadas a 
remanescentes que porventura se enquadrem na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito. 

III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelos ME e EPP que encontrem no intervalo 
estabelecido no subitem 18.18 será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor proposta. 
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IV - Na hipótese da não contratação nos termos previstos subitem 20.16, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação da 
documentação de habilitação. 

V - O disposto no subitem 20.16 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por ME ou EPP. 

VI - A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo 
máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

24.18. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

24.18.1. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 

24.18.2. Comunicar, imediatamente após tomarem conhecimento, à Contratante os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

24.18.3. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

24.18.4. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

24.18.5 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei Federal n° 
14.133/2021 e decretos regulamentadores locais. 

24.19. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, poderão ser processadas e julgadas no Foro da Comarca de Arenápolis/MT, com 
exclusão de qualquer outro. 

24.20. Só terá direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, 
assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados, o Pregoeiro e a equipe de 
apoio. 

24.21. Na eventualidade de ser apresentado algum documento em língua estrangeira, deverá estar 
acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado. 

24.22. O Edital será afixado para consulta e conhecimento de todos no quadro de avisos do prédio da 
Prefeitura Municipal, ou através do site www.arenapolis.mt.gov.br, podendo ainda ser obtido pelos 
interessados pelo e-mail licita.arena2023@outlook.com, ou ainda junto a Secretaria de Administração 
do Município, nos dias úteis, no horário das 7:00h às 11h00min e das 13:00 às 17:00hs. 

24.23. Esclarecimentos e maiores informações poderão ser obtidos junto ao Departamento de 
Licitações vinculado à Secretaria de Administração pessoalmente ou através do telefone: (65) 3343-
1105. 
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24.24. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 
interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito ao Município de Arenápolis/MT, na 
Secretaria de Administração, sito Rua Presidente Costa e Silva, 105/E, esquina com a Rua Castelo 
Branco – Vila Nova, Fone: (65) 3343 -1105- CEP 78.420-000.  
 
24.25. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão 
Presencial, encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Departamento de Licitação da 
Secretaria Municipal de Administração. 
 
24.26. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:  
a) Anexo I – Termo de Referência;  
b) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 
d) Anexo III– Modelo de Termo de Credenciamento; 
e)Anexo IV – Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 
f) Anexo V- Modelo requerimento de benefício do tratamento diferenciado e declaração para 
microempresas e empresas de pequeno porte (leicomplementarnº123/2006); 
g) Anexo VI- Modelo de declaração de  inexistência de fatos supervenientes; 
h) Anexo VII- Modelo de Declaração nos termos do Inciso XXXIII do Artigo 7º DA CF; 
i) Anexo VIII- Modelo de declaração de não  existência  de servidores públicos em seu quadro de 
funcionários, diretores ou sócios; 
j) Anexo IX- Modelo de declaração de cumprimento de entrega dos materiais; 
k)Anexo X- Modelo de declaração de apresentação de e-mail da empresa para recebimento de 
notificações; 
l) Anexo XI- Declarações; 
m) Anexo XII – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
n) Anexo XIII – Minuta do Contrato. 
 
 
25. DO FORO 

21.1 Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, fica eleito o 
Foro da Comarca de Arenápolis, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Arenápolis- MT,  30 de Junho de 2025. 

 
JAQUELINE DA COSTA SANTOS 

Secretaria Municipal de Administração 

 

EDERSON FIGUEIREDO 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO E DO PREÇO DE AQUISIÇÃO 

1.1.O presente Termo de Referência tem por objeto a AQUISIÇÃO DE IMPRESSORAS, CAMARA 

DIGITAL PROFISSIONAL, SMARTPHONES, NOTEBOOKS E TABLETS, VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ARENÁPOLIS/MT, DE ACORDO COM O 

QUE SE ENCONTRA DEFINIDO NAS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I) DO EDITAL. 

1.2.Especificações, Quantitativos e Custos estimados: 

1.2.1. A forma de obtenção do quantitativo do objeto do presente termo de referência consubstancia-

se na demanda existente em anos anteriores. 

1.2.2. O demonstrativo abaixo apresenta o quantitativo estimado para a contratação de empresa 

especializada fornecimento do objeto, a seguir abaixo discriminado: 

ITEM DESCRIÇÃO  UNID QUANT. MARCA VALOR UNT. 
VALOR 
TOTAL 

01 

TABLET - SISTEMA 

OPERACIONAL 12 OU 

SUPERIOR IOS VERSAO 11 

OU SUPERIOR, TELA 9.1 OU 

10 POLEGADAS, MEMORIA 

RAM 4GB, 

ARMAZENAMENTO INTERNO 

32GB, CAMERA FRONTAL 

APARTIR 8 MP, CAMERA 

PRINCIPAL APARTIR DE 8MP, 

CONECTIVIDADE WIFI 3G, 

4G, 5G E BLUETOOTH, REDE 

SIM DESBLOQUEADO PARA 

TODAS OPERADORAS 

UN 
02 

 

R$ 1.521,39 R$ 3.042,78 

02 

SMARTPHONE 128GB 

CONECTIVIDADE WIFI 

3G/4G/5G TELA COM 6 

UN 08  R$ 1.811,62 R$ 14.492,96 
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POLEGADAS, 

PROCESSADOR OCTA-CORE 

OU SUPERIOR REDE SIM 

DESBLOQUEASDO PARA 

TODAS OPERADORAS 

03 

CÂMERA DIGITAL, 

PROFISSIONAL TELA DE 

TOQUE LCD DE 3.0, TIPO 

DESENSOR CMOS COM 

TECNOLOGIA DE 

ILUMINAÇÃO POSTERIOR, 

RESOLUÇÃO 26MP 

,CONECTIVIDADE WIRELESS 

WI-FI - BLUETOOTH 4.2, 

GRAVAÇÃO EM FULL HD 

1080 E 240 FPS 4K A 120 

FPS, SENSIBILIDADE 

ISOMÁXIMA 32.000 

PROCESSAMENTO DE 

IMAGEM COM TECNOLOGIA 

DE ALTO DESEMPENHO , 

COM AUTO FOCO E 

TRANSMISSÃO AO VIVO 

UN 01  R$ 15.879,15 R$ 15.879,15 

04 

NOTEBOOK POSSUINDO NO 

MÍNIMO 08 (OITO) NÚCLEOS 

E 12 (DOZE) THREADS DE 

PROCESSAMENTO COM 

FREQUÊNCIA MÁXIMA DE 

NO MÍNIMO DE 4.6 GHZ; 

MEMÓRIA CACHE TOTAL DE 

NO MÍNIMO 12 MB; 

SUPORTANDO MEMÓRIA 

3200 MHZ; RAM 16GB 

ARMAZENAMENTO DE 

512GB, TELA 15,6 PLACA E 

VIDEO INTEGRADA 

UN 
01 

 

R$ 6.204,00 R$ 6.204,00 

05 

IMPRESSORA 

MULTIFUNCIONAL  JATO DE 

TINTA COM SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO CONTÍNUO 

(TANQUE INTEGRADO); 

IMPRESSÃO EM TAMANHO 

A3+; FUNÇÕES DE 

IMPRESSÃO, CÓPIA E 

DIGITALIZAÇÃO; 

UN 01 

 

R$ 9.325,50 R$ 9.325,50 
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CONECTIVIDADE USB 2.0, 

ETHERNET E WI-FI DIRECT; 

IMPRESSÃO FRENTE E 

VERSO AUTOMÁTICO 

(DUPLEX) EM FORMATO 

A4/CARTA; VELOCIDADE 

MÍNIMA DE IMPRESSÃO DE 

38 PPM EM PRETO E 24 PPM 

EM CORES (RAS); SUPORTE 

À DIGITALIZAÇÃO ATÉ O 

TAMANHO OFÍCIO; 

TECNOLOGIA DE 

IMPRESSÃO SEM 

AQUECIMENTO (OU 

EQUIVALENTE). 

06 

IMPRESSORA 

MULTIFUNCIONAL 

IMPRESSÃO, COPIA, 

COPIADORA, SCANNER , 

POSSUI VELOCIDADE DE 

IMPRESSÃO DE ATÉ 

42PPM,POSSUI CONEXÃO 

USB E ETHERNET, UTILIZA 

TONER COMRENDIMENTO 

DE ATÉ 15.000 PÁGINAS, 

CONSIDERANDO 5% 

DECOBERTURA NO PAPEL 

A4, DUPLEX, FAZ ATÉ 99 

CÓPIAS, POSSUIMEMÓRIA 

DE 256MB, SUPORTA PAPEIS 

A4, A5, A6 E  POSSUI UM 

VISOR LCD COM 4 LINHAS. 

UN 05 

 

R$ 5.374,00 R$ 26.870,00 

07 

IMPRESSORA 

MULTIFUNCIONAL 

MONOCROMÁTICA A LASER; 

VELOCIDADE MÍNIMA DE 

IMPRESSÃO DE 40 PÁGINAS 

POR MINUTO EM FORMATO 

A4 E 42 PÁGINAS POR 

MINUTO EM FORMATO 

CARTA; CICLO MENSAL DE 

TRABALHO DE ATÉ 80.000 

PÁGINAS; IMPRESSÃO 

AUTOMÁTICA FRENTE E 

VERSO (DUPLEX); PAINEL 

UN 
11 

 

R$ 3.735,00 R$ 41.085,00 
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COM VISOR LCD DE 

MÚLTIPLAS LINHAS (MÍNIMO 

2); CONECTIVIDADE USB. 

 

VALOR TOTAL:116.899,39 

1.2.3.O valor total da aquisição R$ 116.899,39(cento e dezesseis mil, oitocentos e noventa e nove 

reais e trinta e nove centavos). 

1.3. Requisitos da Contratação: 

1.3.1.Computadores e equipamentos de informática para atender as demandas do funcionalismo 

público; 

1.3.2. Computador avançado para demandas específicas que forem comprovadamente necessárias; 

1.3.3. A Contratada deve manter equipamentos e demais materiais necessários à prestação dos 

serviços em bom estado de funcionamento. 

1.3.4. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar defeitos ou 

incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado;  

1.4. Prazo de vigência do contrato e prorrogação: 

1.4.1.O prazo de vigência da contratação terá início na data de sua assinatura, encerrando-se na data 

de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, de acordo com o artigo 105 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

1.4.2. A autorização para início dos serviços/compras será expedida pela Secretaria Municipal de 

Administração. 

1.4.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021. 

1.4.5. Os bens a serem adquiridos neste Termo serão executados pela CONTRATADA, sob o regime 

de empreitada por preço global. 
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2. JUSTIFICATIVA 

2.1.  A aquisição desses equipamentos de informática se faz necessária, pois a mesma é vista como 

objeto de eficiência e eficácia que facilita e auxilia nos trabalhos realizados pelas secretarias 

vinculadas ao município de Arenápolis/MT.  

2.2. A presente aquisição visa atender principalmente aos servidores que necessitam dos 

computadores em seu dia a dia para realizarem seus trabalhos com mais eficiência e eficácia,  

2.4. Por tanto trata-se de uma aquisição estratégica para o município, que visa facilitar o desempenho 

dos servidores, pois os mesmos realizam trabalhos, e ações no decorrer do ano.  

3. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

3.1. Para a eventual contratação, será utilizado a modalidade Pregão Presencial SRP. O valor 

proposto de R$ 116.899,39 (cento e dezesseis mil, oitocentos e noventa e nove reais e trinta e nove 

centavos), enquadra-se no disposto no art. 06, inciso XLI, da Lei nº. 14.133/2021 (Nova Lei de 

Licitações),  

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Arenápolis/MT, para exercício de 

2025, e serão empenhadas nas rubricas: 

DOT. 0001- 02.001.04.122.0002.1004.4490.52.00.00.00 - F 1.500.0000000 

DOT. 0028- 03.001.04.122.0002.1007.4490.52.00.00.00 - F 1.500.0000000 

DOT. 0057- 04.001.04.123.0002.1038.4490.52.00.00.00 - F 1.500.0000000 

DOT. 0079- 05.001.12.122.0002.1012.4490.52.00.00.00 - F 1.500.1001000 

DOT. 0102- 05.002.12.361.0008.1101.4490.52.00.00.00 - F 1.550.0000000 

DOT. 0109- 05.002.12.361.0009.1016.4490.52.00.00.00 - F 1.500.1001000 

DOT. 0121- 05.002.12.365.0008.1102.4490.52.00.00.00 - F 1.550.0000000 

DOT. 0132- 05.002.12.365.0009.1010.4490.52.00.00.00 - F 1.500.1001000 

DOT. 0133- 05.002.12.365.0009.1013.4490.52.00.00.00 - F 1.500.1001000 

DOT. 0318- 07.001.08.244.0017.1042.4490.52.00.00.00 - F 1.660.0000000 

DOT. 0318- 07.001.08.244.0017.1042.4490.52.00.00.00 - F 1.669.0000000 
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DOT. 0399- 08.002.15.452.0024.1053.4490.52.00.00.00 - F 1.500.0000000 

4.2. Para os exercícios seguintes, serão alocados os recursos necessários nas respectivas leis 

orçamentárias. 

5. FORMA DE FORNECIMENTO, CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO 

OBJETO: 

5.1. O objeto deverá ser fornecido de acordo com as especificações deste Termo de Referência e em 

consonância com as condições estabelecidas na licitação ou no contrato e na proposta de preço. 

5.2. O prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dias.   

5.3. A entrega do bem será realizada no local indicado na ordem de compra/fornecimento. 

5.4. A entrega do objeto será procedida conforme as necessidades do CONTRATANTE, em 

atendimento às requisições expedidas pelo órgão requisitante. 

5.4.1. As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a 

comprovação do respectivo recebimento por parte da CONTRATADA (e-mail, WhatsApp, etc...). 

5.5. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela procedência e qualidade dos bens fornecidos, ficando 

obrigada a corrigir, imediatamente, o(s) bem (s) que vier (em) a ser (em) recusado(s). 

5.6. Por ocasião da entrega do bem, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a 

data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor da Administração 

responsável pelo recebimento. 

5.7. No ato de recebimento do bem será realizado uma verificação de conformidade do objeto 

recebido com as especificações dispostas no Termo de Referência, na licitação ou contrato e na 

proposta de preço apresentada pela CONTRATADA, seguida de testes, se necessário. 

5.8. Os bens serão recebidos:  

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta.  

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e 

da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento 

provisório.  
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5.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo.  

5.10. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos serviços em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas. 

5.11. O objeto somente será recebido se não houver a constatação de qualquer irregularidade. 

Em havendo irregularidades o CONTRATANTE poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a1) na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

do CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, 

mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b1) na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por 

escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

6.1. São obrigações do CONTRATANTE sem que a elas se limite: 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

Contrato e seus anexos; 

6.1.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 

execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

6.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA; 
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6.1.4. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dos valores correspondentes à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato; 

6.1.5. Fornecer todos os documentos e informações necessárias ao cumprimento do Contrato; 

6.1.6. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado para a execução do 

objeto. 

6.2. São obrigações da CONTRATADA sem que a elas se limite: 

6.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e seus anexos, assumindo exclusivamente 

seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

6.2.2. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

6.2.3. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do objeto; 

6.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal e/ou Gestor do Contrato; 

6.2.5. Comunicar ao Fiscal do Contrato e/ou Gestor do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, quaisquer irregularidades na execução do objeto; 

6.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na contratação, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

6.2.7. Arcar com todas as despesas que influenciem nos custos, tais como: tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, encargos 

comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos; 

6.2.8. Atender toda a legislação (no âmbito federal, estadual e municipal), durante a execução do 

objeto do Contrato; 
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6.2.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoasou bens de 

terceiros; 

6.2.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 

13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990). 

6.2.11. A retirada e a substituição dos bens defeituosos e/ ou por qualquer outro motivo, serão 

custeados exclusivamente pelo fornecedor. 

6.2.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo participante, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no termo de referência.  

7.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1.  Os requisitos descritos neste instrumento visam determinar as condições indispensáveis para 

que a solução contratada atenda os objetivos da Administração. Eles orientam e delimitam a forma 

como será feita a execução dos serviços, assegurando que atendam às necessidades e expectativas 

da contratação. 

7.2. Como requisito de exigência para esta contratação, a empresa devera atender aos critérios da Lei 

Federal n. 14.133/21, bem como as prerrogativas contidas no estudo técnico preliminar e no termo de 

referência e no edital. 

7.3. O objeto tem natureza de bem comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021 

7.4. Para fornecimento dos itens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 

documentos solicitados no edital para a devida habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

8.1. Os pagamentos serão efetuados após o recebimento definitivo do objeto, mediante a 

apresentação da respectiva Nota fiscal, devidamente conferida e assinada pela unidade a que se 
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destina, encaminhada para tramitação do processo de instrução e liquidação junto ao Setor de 

Contabilidade, para posterior envio ao Setor de Tesouraria, que efetuará o pagamento no prazo de até 

30 (trinta) dias. 

8.1.1. No valor da Nota Fiscal deverão estar inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

8.1.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

8.2. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao objeto do presente contrato. 

8.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 

CONTRATADA. 

8.4. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, 

cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a 

multas, ressarcimentos ou indenizações devidas. 

8.5. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis. 

8.6. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, não decorrente de falhas no cumprimento das 

obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, os valores devidos serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA) do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO: 

9.1. O prazo de vigência do Contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de 

sua assinatura, podendo se prorrogado por igual ou sucessivos períodos. 
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9.2. Havendo necessidade de alteração do prazo vigência, será celebrado Termo Aditivo, observado o 

prazo máximo de vigência estabelecido pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.3. A prorrogação será precedida de justificativa e autorização da autoridade competente paraa 

celebração do ajuste. 

10. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1.As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 

usuais para a generalidade do objeto, conforme disciplinado no Aviso de Licitação. 

10.2. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

10.2.1. O Proponente deverá comprovar que o objeto do seu ato constitutivo contempla 

o objeto ora licitado. 

10.3. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

10.3.1. O preço máximo admitido para a participação no certame é igual ao valor 

unitário estimado (preço de referência). Assim, caso o menor preço ofertado/lance seja superior ao 

preço de referência, mesmo após negociação para redução do preço, a Licitação poderá ser 

decretada fracassada e cancelada. 

10.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço, ou seja, a seleção da 

escolha do fornecedor e critério de seleção dar-se-á mediante a cotação da proposta mais vantajosa, 

apresentada nos lances do processo de dispensa. 

11. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a 

CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 

as seguintes sanções: 

11.1.1.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.1.1.2. Multa: 

11.1.1.2.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

11.1.1.2.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I, do art. 137, da Lei n. 14.133/2021. 

11.1.1.2.2. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto. 
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11.1.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

11.1.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 

c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

11.2. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

11.3. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa. 

11.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada de eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

11.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 

e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

12. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

12.1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão designados o Gestor 

e o Fiscal do Contrato, que serão responsáveis por acompanhar e fiscalizar a entrega do 

produto,anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

Arenápolis/MT, 30 de Junho de 2025. 

JAQUELINE DA COSTA SANTOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
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ANEXO II 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2025 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

Sessão Pública: ___/___/2025, às ---:00 (--------) horas. 
Local: Paço Municipal - Sala de Sessões da CPL – Rua Presidente Costa e Silva, Nº105/E, esquina com 
a Rua Castelo Branco, Vila Nova, Arenapolis-MT. 

 IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Razão Social: 
Nome de Fantasia: 
CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Endereço: 
Bairro: Cidade: 
CEP: E-MAIL: 
Telefone: Fax: 
Banco:  Conta Bancária: 
Nome e nº da Agência: 

OBJETO: XXXXXXXXX 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID MARCA VALOR 

UNIT. 
VALOR 
TOTAL 

01 
  

  
  

02 
  

  
  

 
    VALOR TOTAL R$ 00,00 (.....) 

        
* A empresa .................................................. DECLARA, que estão inclusos no valor cotado todas as 
despesas sobre o objeto licitado (impostos, taxas, seguros, transportes ......). 
 
* Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
* Forma de Pagamento: Ate 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais/produtos; 
 
* A entrega dos equipamentos/materiais  será de maneira fracionada nas quantidades especificadas 
através da ordem de fornecimento, expedida pelas respectivas secretarias, o prazo de entregados 
respectivos equipamentos/materiais será de até 05 (cinco) dias, conforme a necessidade da 
Secretaria,  após o recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, sendo entregue e 
disponibilizado os produtos/materiais em cada Secretaria, que se responsabilizará pelo recebimento. 
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* DECLARA, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas 
necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação. 
* DECLARA, que por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e condições 
do Edital e Anexos, relativos à licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 
Lei Complementar nº 123/2006, com a redação que lhe atribuiu a Lei Complementar 147/2014 e, 
demais normas complementares que disciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente, 
no que lhe for pertinente. 

* DECLARA, sob as penas da lei, que tem condições de fornecer a quantidade estabelecida no prazo 
assinalado, independentemente dos demais compromissos de fornecimento porventura existentes, 
bem como que fornecerá o produto de acordo com as especificações técnicas (Anexo I) do Edital, 
respeitando as condições de embalagens, prazos de validade, requisitos específicos, enfim todas as 
especificações. 

CIDADE/MT,           de                                               de 2025. 

 
 

__________________________________________ 
(assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante) 

Nome:  
RG                                     

CPF: 
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ANEXO III 
 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº ___/2025 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

    Através do presente, credenciamos o (a) 
Sr.(a).........................................................................., portador (a) do RG n.º..........................e do 
CPF n.º.............................., a participar da licitação instaurada pelo Município de .................... – 
Estado de Mato Grosso, na modalidade Pregão Presencial SRP n.º ___/2025, na qualidade de 
representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da 
empresa.....................................inscrita no CNPJ Nº............., com endereço ......................., na 
cidade de ........MT, bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, renunciar 
ou desistir de recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

    ................., ......... de ...................   de 2025. 
 

           _______________________________ 

Nome da Empresa/CNPJ 

Diretor ou Representante Legal 
 

(Este documento deverá ser entregue fora do envelope) 

(papel timbrado da empresa) 
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ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃODECUMPRIMENTODOSREQUISITOS DEHABILITAÇÃO 

 

PREGÃOPRESENCIAL SRPNº /2025 
 

 

A empresa .......(razãosocialdaempresa),CNPJNº...........................,localizadaà 

.........................................,declara,emconformidadecomaLein.º14.133/2021(art.62),quecumpretodo
sosrequisitosparahabilitaçãoparaestecertamelicitatórionoMunicípiodeArenápolis–estado de Mato 
Grosso– Pregão Presencial SRP N.º /2025. 

 

 

 

Local e data. 

Nome  do responsável 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

 
 
 
 
 
 
 
 

(Este documento deverá ser entregue fora do envelope) 

(papel timbrado da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

42 

 

 

 
ANEXO V 

 
REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO EDECLARAÇÃO PARA 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEICOMPLEMENTARNº123/2006) 

 
 
 

PREGÃOPRESENCIAL SISTEMA REGISTRODEPREÇOSN.º /2025 
 

Eu, ,portador(a) da Carteira de Identidade R.G.nº. 

 –SSP/ e do CPF/MF nº ,representante da empresa 

 , CNPJ/MF nº  , 

solicitamos na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua 
participação na licitação, modalidade Pregão Presencial Sistema Registro de Preços N.º /2025, seja 
dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei 
Complementar nº. 123/2006. 

 

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º 
doartigo3º da Lei Complementar Federal nº. 123/2006. 

 

(Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO EMITIDA PELA 
JUNTA COMERCIAL para comprovação da condição de Micro empresa ou Empresa de Pequeno 
Porte.) 

 

 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do 

responsável CNPJ da empresa 

 

(Este documento deverá ser entregue fora do envelope) 

(papel timbrado da empresa) 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃODEINEXISTÊNCIADEFATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃOPRESENCIAL SRP Nº/2025 
 

 

A empresa ...........(razão social da  empresa), inscrita no CNPJ sob o n.º. .... , 

Localizada à......................................,DECLARA, em conformidade com a Lei Federal 
nº.14.133/2021, que não existem fatos supervenientes a esta licitação que sejam impeditivos de sua 
habilitação para este certame licitatório no Município de Arenápolis – Estado de Mato Grosso –Pregão 
Presencial SRP n.º/2025. 

 

 

 

Local e data. 

Nome do responsável 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO VII 

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º ___/2025 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 
 
 
 
 
     DECLARAMOS, em atendimento ao previsto no Pregão 
Presencial SRP N.º ___/2025, que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como de 14 (catorze) 
anos em qualquer trabalho. 

 
 
     Local e data. 
 
 
  
                                        __________________________________________ 

      Nome da Empresa/CNPJ 
        (assinatura e identificação do responsável pela empresa/CPF) 

 
 
Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar 
expressamente. 

 
 

 
(papel timbrado da empresa) 
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 ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO  DE  NÃO  EXISTÊNCIA  DE SERVIDORES PÚBLICOS EM SEU 
QUADRODE FUNCIONÁRIOS, DIRETORES OU SÓCIOS 

 

PREGÃOPRESENCIAL SRP Nº /2025 
 

 

Declaramos, em atendimento ao previsto no PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº XX/2025, que não 
possuímos, em nosso quadro de funcionários, servidores ou membro da Administração da Prefeitura 
Municipal de Arenápolis, Estado de Mato Grosso, mesmo subcontratado. 

 

 

Local e data. 

Nome do responsável 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO IX 

 
DECLARAÇÃODECUMPRIMENTODEENTREGADOSMATERIAIS 

 

PREGÃOPRESENCIAL SRPNº /2025 
 

 

 

A empresa........................................................................(razão social da empresa), 

inscrita no CNPJ Nº......................., localizada à ............................................................ , 

DECLARA, que cumprirá os prazos de entregados materiais, conforme solicitado pela Secretaria 
Municipal requisitante,  con f o rme   anexo I do Edital de Pregão Presencial SRP n.º/2025. 

 

 

Local e data. 

Nome do responsável 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO X 
 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº _____/2025. 

(MODELO) 
 

DECLARAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DE EMAIL DA EMPRESA PARA RECEBIMENTO 
DE NOTIFICAÇÕES, INTIMAÇÕES OU QUALQUER TIPO DE INFORMAÇÃO DO 

CONTRATANTE 

 
 

A empresa:________________, inscrita no CNPJ n, com sede a Rua_____, N°___, 
bairro:_________, na cidade de _______-MT, tendo como representante o 
Senhor:______________, portador do RG: ________ e do CPF nº. _____________ . Para 
fins de participação no Pregão Presencial SRP Nº___/2025, declaramos para os devidos 
fins de direito, que qualquer notificação, intimação, informação poderá ser feita junto ao 
endereço eletrônico da empresa: 

E-mail oficial:.................................... 

Telefone (  ) .................. 

 

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 
4º do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº. 123/2006. 

 

__________ _____ de _______________________ de 2025. 

 

__________________________________________ 
      Nome da Empresa/CNPJ 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa/CPF) 
 

 
 (papel timbrado da empresa) 
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ANEXO XI 

 

D E C L A R A Ç Õ E S 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

A empresa __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº______________ e do CPF nº  _____________________ DECLARA:  

1) QUE, não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a 
Administração Pública. 

2)      QUE, observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da 
Lei Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 

3) QUE, que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para  atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 
desclassificação. 

4) QUE, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social. 

5) QUE, Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88. 

 

(local do estabelecimento),    de                          de 2025. 

 

Representante Legal/Procurador 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

49 

 

 
ANEXO XII 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ___/2025 

 
 
PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS: Nº ___/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO ___/2025 
VALIDADE: 12 ( DOZE ) MESES contados a partir da data de assinatura da presente ata. 
 
 
 
Aos ___   dias do mês de _____  de dois mil e _________,  na  sede  do  MUNICÍPIO DE 
ARENÁPOLIS , Estado de Mato Grosso, com sede administrativa na Rua Presidente 
Costa e Silva, nº 105E, esquina com a Rua Castelo Branco, Vila Nova, Arenápolis – MT, 
inscrita no CNPJ Nº 24.977.654/0001-38, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. 
EDERSON FIGUEIREDO, brasileiro, xxxxxx, xxxxxxx, portador da RG: xxxxxx SSP/__, e 
incrito no CPF/MF: xxxxxxxx, residente e domiciliado à Rua xxxxxxx, n º xxx, Bairro: xxxxxx, 
neste município, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS da empresa:_____________, inscrita no 
CNPJ  Nº_____________, e inscrição estadual nº ___________, com sede a 
Rua______________, Nº___, Bairro _____, na cidade de __________-MT, neste ato 
representada pelo seu procurador o Sr. _____________, inscrito no CPF sob n º ____ e RG 
nº___, residente e domiciliado na ___________, n º _____, bairro____, na cidade de _____,  
de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei  Federal 14.133/2021 e pelo 
disposto nas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE IMPRESSORAS, CAMARA DIGITAL PROFISSIONAL, 
SMARTPHONES, NOTEBOOKS E TABLETS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES 
DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ARENÁPOLIS/MT, DE ACORDO COM O QUE SE 
ENCONTRA DEFINIDO NAS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I) DO EDITAL,  conforme condições e especificações 
descritas abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS  QUANT. UNID. MARCA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
       

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá se  
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso(art. 84 da Lei nº. 
14.133/2021). Em cada contratação decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao 
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preço, as cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 
XXX/2025, que a precedeu e íntegra o presente instrumento de compromisso, 
independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 

3.1.Aempresalicitantedeveráapresentarapósaentregadosmateriais,asnotasfiscaiseletrônicas, 
devidamente processadas com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente 
atestada pelo servidor designado pela Administração, devendo ainda estar acompanhada 
das cópias das Ordens de Fornecimento autorizadas pela Administração. 

3.2. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente atestadas será efetuado 
através de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto solicitado 
parceladamente, e 
asnotasdeverãoserentregueseatestadapeloservidordesignadopelaAdministraçãoparaafiscaliz
açãodaata; 

3.3. SeaNotaFiscalforapresentadacomerro,serádevolvidaàlicitantevencedorapararetificação 
e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado, os dias que se passarem entre a 
datadadevoluçãoeadareapresentação; 

3.4. Parafazerjusaopagamento,a detentoradaatadeveráapresentaraseguintedocumentação: 

a)Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pela 
FazendaFederal,e aDívidaAtivadaUnião, fornecidapelaProcuradoriadaFazenda Nacional; 

b)Certidão Negativa de Débitos Municipais, apenas para empresa com sede no município 
deArenápolis; 

c)CertidãodeRegularidade comFundodeGarantiaporTempodeServiço (FGTS); 

d)ProvadeinexistênciadedébitosinadimplidosperanteaJustiçadoTrabalho,medianteapresenta
çãodeCertidãoNegativade Débitos Trabalhistas (CNDT). 

3.4.Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de 
liquidaçãoquaisquerobrigaçõesfinanceirasquelheforamimpostas,emvirtudedepenalidadeouin
adimplência,semqueissogeredireitoaopleitodereajustamentodepreçosoucorreçãomonetária. 

3.5.O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo 
dadocumentaçãoapresentadano procedimento licitatório. 

 
CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, DA EXECUÇÃO E DO 
PRAZO 
4.1.O prazo de fornecimento do serviço/materiaisnãosuperiora05(cinco)dias, após a 
Contratada recebera“NAD”(Nota de Autorização de Despesa) pela Contratante; 

4.2. A aquisição dos objetos será de acordo com a solicitação do setor requisitante. 

4.3.O objeto da ata será recebido pela unidade requisitante, provisoriamente, consoante o 
disposto no artigo 140, inciso II, da Lei federal nº14.133/2021. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES 
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5.1.ÓrgãoGerenciador: 

a) Atestarnasnotasfiscaise/oufaturas a efetiva execução doobjetodestaAta,conforme 
ajusterepresentadopela notadeempenho; 

b) Aplicaraspenalidades,quandoforocaso; 

c) Prestartodaequalquerinformação,necessária àperfeita execuçãodanota deempenho; 

d) Efetuaropagamentonoprazoavençado,apósaentregadaNotaFiscalacompanhadadas 
certidõesde regularidade,devidamenteatestada,nosetorcompetente; 

e) Notificar,porescrito, àdetentorada Atadaaplicaçãodequalquersanção. 

f) Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária enquanto pendente de 
liquidaçãoqualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de 
preços ou a atualizaçãomonetária 

g) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados com 
asespecificaçõesconstantesdoEdital edaproposta, parafins de aceitaçãoerecebimento 

h) Oobjetodestalicitaçãodeveráestardentrodasnormastécnicasaplicáveis,ficando,desdejá, 
estabelecido que o recebimento da Secretaria Municipal responsável e por servidores 
habilitadosindicados para tal fim e caso não satisfaçam às especificações exigidas ou 
apresentem quaisquerincorreções,não serãoaceitos. 

5.2. DaDetentoradaAta: 

a) Assinar o contrato com o órgão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
dorecebimentodaconvocação; 

b) Fornecer os serviços solicitados nas quantidades e no prazoestipulado pela 
solicitaçãoformaldaSecretariasolicitante; 

c)AtenderprontamenteaquaisquerexigênciasdaAdministração,inerentesaoobjetodapresente 
licitação; 

d) Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede adata da entrega os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devidacomprovação; 

e) Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realizaçãooufinalizaçãodo objetono 
prazoestabelecido,paraadoçãodeaçõesdecontingênciacabíveis. 

f) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais,comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia 
e quaisquer outrasqueincidam ou venhamaincidir naexecução docontrato; 

g) Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a que 
seobrigou,cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

h) Responsabilizar-
sepelafielexecuçãodoobjetonoprazoestabelecidonesteTermodeReferênciaenoEdital; 

i) Fica a critério de cada secretaria solicitar o quantitativo de cada item com especificações 
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emáreasinternas eexternasconforme as necessidades das mesmas. 

j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigaçõesassumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condiçõesautorizadasno Termo de Referência; 

k)Otransportedeveráatenderplenamenteasnormasadequadasrelativasaembalagens,volumes
,etc. 

l)Recebero pagamento,conformeodisposto nesteTermo deReferência eno Edital; 

m) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão Gerenciador, cujas 
reclamaçõesse obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao órgão, 
imediatamente e por escrito, dequalqueranormalidadequeverificar quando 
daexecuçãodaAtadeRegistro dePreços; 

n) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Órgão Gerenciador, no tocante da entrega 
dosprodutos,assim comoao cumprimentodas obrigaçõesprevistas 
naAtadeRegistrodePreços; 

o) Comunicar imediatamente ao Órgão Gerenciador qualquer alteração ocorrida no 
endereço,contabancária eoutrosjulgáveis necessários para recebimento 
decorrespondência; 

p) Manter, durante toda a vigência da ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas,todasas condições dehabilitaçãoequalificaçãoexigidas nalicitação; 

q) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com oCódigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer danocausado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou oacompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dospagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondenteaos danossofridos; 

r) Nãopermitir autilizaçãode qualquer trabalhodomenor de dezesseisanos,excetonacondição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
domenordedezoito anos em trabalho noturno,perigoso ou insalubre; 

l) A Detentora daAta deverá estar devidamente uniformizada e identificada,habilitada 
ecapacitada para o bom e adequado desenvolvimento dos serviços aqui tratados, incluso 
os devidosEquipamentosdeProteção Individual (EPIs). 

m) Manter preposto aceito pela Administração no local da entrega do item para 
representá-lo naexecuçãodo contrato. 

n) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior(art.137,II); 

o)Substituiràssuasexpensas,todaequalquerprodutoentregueemdesacordocomasespecificaçõ
es exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a 
apresentarproblemaquanto ao seuperíodo degarantia; 

p) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linhareta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestordocontrato, nos termos do artigo48, parágrafo único, daLei nº14.133, de 
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2021; 

q) Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao 
setorresponsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
aquisição do objeto,osseguintes documentos: 

1) provade regularidade relativaàSeguridadeSocial; 

2) certidãoconjuntarelativaaostributosfederais e àDívida AtivadaUnião; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílioousededo contratado; 

4) CertidãodeRegularidadedoFGTS–CRF;e 

5) CertidãoNegativade DébitosTrabalhistas–CNDT; 

r)Responsabilizar-sepelocumprimentodasobrigaçõesprevistasemAcordo,Convenção,Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
asobrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislaçãoespecífica,cuja inadimplência não transfere aresponsabilidadeao Contratante. 

5.3.Nãoseráadmitidaasubcontrataçãodoobjeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONCIÇÕES DE EXECUÇÃO 

6.1.  As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados 
pelaretiradadanota de empenho pela detentora. 

6.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os 
pedidosefetuadosdurante avigência desta Ata. 

6.3. Toda a aquisição deverá ser entregue mediante solicitação da unidade requisitante, a 
qualdeveráser feitaatravésdaNAD – (NotadeAutorização deDespesa). 

6.4.Aempresafornecedora,quandodorecebimentodaNAD,deverácolocar,nacópiaquenecessari
amente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido,além da identificação de 
quem procedeu ao recebimento. 

 
CLÁUSULA SETIMA- DAS PENALIDADE 

7.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de 
irregularidade pelaunidade requisitante,aplicar 
aodetentordaata,garantidosocontraditórioeampla 
defesa,asseguintessançõesadministrativas: 

 7.1.1.pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa 
do fornecedorem assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento 
equivalente no prazoestabelecido,ressalvadosos casosprevistos emlei, 
devidamenteinformados eaceitos: 

a) Multade10%(dezpor cento) sobreo valor constantedanota deempenhoou contrato; 

b) Cancelamentodopreçoregistrado; 
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c) Suspensãotemporáriadeparticipaçãoemlicitaçãoeimpedimentodecontratarcomaadministra
çãono prazo deaté 05 (cinco) anos. 

7.1.2. Assançõesprevistasnestesubitempoderãoseraplicadascumulativamente. 

   7.1.3. poratrasoinjustificadonocumprimentodecontratoeserviço/fornecimento: 

a) Multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em 
atrasoatéo décimo dia; 

b) Rescisãounilateraldocontratoapósodécimodiadeatraso. 

7.1.4. por inexecução total ou execução irregular do contrato de serviço/fornecimento ou 
prestaçãodeserviços: 

a) Advertência,porescrito,nasfaltasleves; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou 
datotalidadedo serviço/fornecimento ou serviçonão executado pelo fornecedor; 

c) Suspensão temporária de participaçãoe impedimento de contratar coma 
administraçãopúblicaestadual por prazo não superiora2(dois) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 
municipal,enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitaçãoperante aprópria autoridadequeaplicou apenalidade. 

7.1.5. A penalidade prevista na alínea “b” do subitem 7.1.3 poderá ser aplicada de forma 
isoladaoucumulativamentecomassançõesprevistasnasalíneas“a”,“c”e“d”,semprejuízodaresci
sãounilateraldoinstrumentodeajusteporqualquerdashipótesesprescritasnaLeiFederaln.º14.1
33/21. 

7.1.6 A aplicação das penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 7.1.3, será 
decompetênciaexclusivadoprefeitomunicipal,facultadaaampladefesa,naformaenoprazoestipu
lado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento 
dosprejuízoscausados eapós decorrido o prazo desançãomínimadedois anos. 

7.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no 
respectivoprocesso,no prazo decinco dias úteis,contado danotificação. 

7.3.Aspenalidadesaplicadasserãoobrigatoriamenteanotadasnoregistrocadastraldosfornecedo
resmantido pela Administração. 

7.4. Asimportânciasrelativasàsmultas deverãoserrecolhidasàconta doTesourodoMunicípio. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de 
Registro dePreços; 

8.2. Considera-se Preço registradoaquele atribuído aos produtos/serviços, incluindo todas 
asdespesasecustosatéaentreganolocalindicado,taiscomo:tributos(impostos,taxas,emolumen
tos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte, embalagens, seguros, mão de obra 
equalquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, 
mas queincidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata 
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na execução damesma. 

8.3. Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou 
para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea 
“d” do inciso II do art.124 da Lei nº 14.133/2021 e alterações (situações supervenientes e 
imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,que configurem área econômica 
extraordinária e extracontratual). 

8.4. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do 
preçoregistrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior 
devidamente justificadonoprocesso. 

8.5. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço 
inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo 
cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 

8.6.Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 
ÓrgãoGerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o 
item visando anegociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, 
mantendo o mesmo objeto cotado,qualidade e especificações. 

8.7.Dando seporinfrutífera a negociação de redução dos preços,o Órgão Gerenciador 
desonerará o fornecedor em relação ao  item e cancelará o seu registro,sempre juízos das 
penalidades cabíveis. 

8.8. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a 
ordem declassificaçãovisando estabelecer igual oportunidadedenegociação. 

8.9. Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o 
fornecedor nãopuder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante 
requerimento devidamente instruído,pedir revisão dos preços ou ocancelamento de seu 
registro. 

8.10. A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do 
registro,deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços 
inicialmentepactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de 
fabricantes, notas fiscais deaquisição, de transporte, encargos, etc., alusivas à data da 
apresentação da proposta e do momentodopleito, sob penadeindeferimento do pedido. 

8.11. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de 
dados, índices 
outabelasoficiaise/ououtrosmeiosdisponíveisparalevantamentodascondiçõesdemercado,env
olvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do produto 
fornecido e noembasamentodadecisãodedeferirou rejeitaro pedido; 

8.12.PreliminarmenteoÓrgãoGerenciadorconvocarátodososfornecedoresnosentidodeestabel
ecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais 
classificados,respeitada a ordem de classificação. 

8.13.Nãohavendoêxitonasnegociaçõesparadefiniçãodenovopreçoouaslicitantesnãoaceitarem 
o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão Gerenciador revogará a Ata de 
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Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação 
de penalidade. 

8.14. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser 
consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estarão as 
empresas vinculadas. 

8.15. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da 
Ataprocederànovalicitaçãoparaacontratação, sem quecaiba direito derecurso. 
 

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

9.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada,automaticamente, por de curso 
do prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do 
Gestor da Ata quando: 

 9.1.1. Adetentoranão cumpriras obrigaçõesconstantes destaAta; 

 9.1.2. A detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e 
a Administraçãonãoaceitar suajustificativa; 

 9.1.3. A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de 
registro de preços, acritériodo MUNICÍPIO; observadaalegislação em vigor; 

 9.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecuçãototal ou parcial de contrato 
decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo MUNICÍPIO,com observância 
das disposições legais; 

 9.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado, e a detentoranãoacatararevisão dosmesmos; 

9.2. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração. 

9.3. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências desta  Ata  de Registro  de  Preços,ou,a juízo do 
MUNICÍPIO,  quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no 
artigo137 da Lei Federal nº14.133/2021. 

9.4. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada comantecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação das 
penalidades previstas nacláusulasétima, caso nãoaceitas asrazões dopedido. 
 

CLÁUSULA DECIMA - DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO E EMISSAO DE NOTA DE 
EMPENHO 

10.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pela autoridade 
competenteouporquem aquele delegar competência parafazê-lo, sempre com basenas 
estimativas. 

10.2. As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas através da emissão da NAD – 
(Nota de Autorização de Despesa). Caso a unidade necessite de regulamentação não 
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prevista neste instrumento, as normas não poderão divergir das cláusulas desta ata. 

 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1- As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação serão indicadas em 
momento oportuno no processo de utilização pela Secretarias Municipais: 
DOT. 0001- 02.001.04.122.0002.1004.4490.52.00.00.00 - F 1.500.0000000 

DOT. 0028- 03.001.04.122.0002.1007.4490.52.00.00.00 - F 1.500.0000000 

DOT. 0057- 04.001.04.123.0002.1038.4490.52.00.00.00 - F 1.500.0000000 

DOT. 0079- 05.001.12.122.0002.1012.4490.52.00.00.00 - F 1.500.1001000 

DOT. 0102- 05.002.12.361.0008.1101.4490.52.00.00.00 - F 1.550.0000000 

DOT. 0109- 05.002.12.361.0009.1016.4490.52.00.00.00 - F 1.500.1001000 

DOT. 0121- 05.002.12.365.0008.1102.4490.52.00.00.00 - F 1.550.0000000 

DOT. 0132- 05.002.12.365.0009.1010.4490.52.00.00.00 - F 1.500.1001000 

DOT. 0133- 05.002.12.365.0009.1013.4490.52.00.00.00 - F 1.500.1001000 

DOT. 0318- 07.001.08.244.0017.1042.4490.52.00.00.00 - F 1.660.0000000 

DOT. 0318- 07.001.08.244.0017.1042.4490.52.00.00.00 - F 1.669.0000000 

DOT. 0399- 08.002.15.452.0024.1053.4490.52.00.00.00 - F 1.500.0000000 

 

 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DAS COMUNICAÇÕES 

12.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle 
da presenteAta, serão feitas por meio do endereço eletrônico informado na proposta de 
preço, cabendo adetentora da Ata mantê-lo atualizado, juntando-se o comprovante ao 
processo de administração dapresenteAtadeRegistrodePreços. 

 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. Integram esta Ata, o edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº XXX/2025e a 
proposta daempresa XXXXXX, classificada em 1º lugar para os itens relacionados no item 
1.1 desta ata,nocertame supranumerado. 

13.2.OscasosomissosserãoresolvidosdeacordocomaLeiFederalnº14.133/2021.Subsidiariame
nte,aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

13.3. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da 
nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento o instrumento equivalente 
decorrente da ata. 

13.4. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser 
enviado pelocorreio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do 
registro, para todos osefeitoslegais. 
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CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DO FORO 
 

14.1. Fica eleito o Foro da cidade de Arenápolis/MT, como o único capaz de dirimir as 
dúvidas oriundas desta Ata, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 
 
14.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado, é lavrado o 
presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado 
conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
ARENAPOLIS - MT, _____de________________ de 2025. 
 
_____________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENAPOLIS  
XXXXXXXXX- PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
_____________________________________ 
XXXXXXXX- EMPRESA/CNPJ 
 
Testemunhas:  
 
 
Nome:                                                                              Nome: 
CPF:                                                                                  CPF:                                                                                           
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ANEXO XIII 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº ____/2025. 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO  QUE FAZEM ENTRE SI, DE 
UM LADO O MUNICÍPIO DE ARENÁPOLIS-MT E DO OUTRO A 
EMPRESA XXXX..................................................................... 

 
O Município de ARENÁPOLIS - MT, inscrito no C.N.P.J sob o nº __________________, com 
sede administrativa situada na Rua _____________________________, CEP 
_______________ – Arenápolis/MT, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor 
______________, naturalidade, estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade 
RG: _________ SSP/___ e CPF sob o nº ________________, residente e domiciliado 
________________________________________________, doravante designado 
CONTRATANTE e de outro lado a empresa _________________________, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, estabelecida à ____________________ – 
bairro: _________ – Cep: ______________ – , representada neste ato pelo seu sócio 
proprietário Sr. _________________, portador da Cédula de Identidade – Registro Geral nº 
_____________, SSP/__ e inscrito no CPF sob o nº __________________, neste ato 
denominado simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato nos termos 
da Lei Federal nº 14.133/2021, e do Decreto Municipal nº 19/2023 e da Pregão Presencial 
SRP nº ___________, oriundo do Processo Administrativo nº ________________, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de Empresa para REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE IMPRESSORAS, CAMARA 
DIGITAL PROFISSIONAL, SMARTPHONES, NOTEBOOKS E TABLETS, VISANDO 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 
ARENÁPOLIS/MT, DE ACORDO COM O QUE SE ENCONTRA DEFINIDO NAS 
ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA 
(ANEXO I) DO EDITAL, tudo conforme abaixo relacionado: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDADE MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

01       

02       

VALOR TOTAL R$  
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. As partes sujeitam-se às regras da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e demais 
legislações aplicáveis e as exigências estabelecidas neste Contrato. 
2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
(a) o Edital Pregão Presencial SRP nº 0XX/2025; 
(b) o Termo de Referência;  
(c) a proposta da Contratada;  
(d) anexos dos documentos aqui listados. 
2.3. As partes têm entre si justas e avençadas, e celebram o presente Contrato, 
considerando a autorização para sua lavratura e o conteúdo do Processo administrativo Nº 
xxx/2024, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 
3.1. O prazo de vigência do Contrato será de XX (XXXX) dias, contados a partir da data de 
sua assinatura, podendo se prorrogado por igual ou sucessivos períodos. 
3.2. Havendo necessidade de alteração do prazo vigência, será celebrado Termo Aditivo, 
observado o prazo máximo de vigência estabelecido pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.3. A prorrogação será precedida de justificativa e autorização da autoridade competente 
para a celebração do ajuste. 
3.4. A execução dos serviços será iniciada no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o 
recebimento da ordem de serviço, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Projeto 
Básico. 
3.5. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada 
nos autos do processo administrativo. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO 
4.1. O valor total da contratação é de R$ _____________ (__________ reais e _______ 
centavos). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de 
licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
4.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser 
corrigido anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo 
de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação 
do INCC ou outro que vier a substituí-lo. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. Osequipamentos/material deverá ser rotulado de acordo com a legislação vigente e no 
rótulo das embalagens (primária e secundária), deverão estar impressas, de forma clara e 
indelével, as seguintes informações: 
a) Identificação do produto, inclusive a marca; 
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b) Nome e endereço do fabricante; 
c) Data de fabricação e prazo de validade ou data de vencimento e nº do lote; 
d) Número do Registro no órgão competente; 
e) Peso líquido; 
5.2. Os equipamentos/materiais, que será recebido por cada Secretaria, deverá, 
obrigatoriamente, no ato de entrega, estar nas condições exigidas no edital e no instrumento 
contratual, e na legislação que regulamenta a matéria. 
5.3. É, também, da inteira responsabilidade de cada Secretaria, o condicionamento e guarda 
dos produtos recebidos, enquanto não entregues aos respectivos requisitantes, cabendo a 
estes, a partir do recebimento do objeto requisitado, a responsabilidade pelos procedimentos 
de acondicionamento, guarda e conservação até o uso final. 
5.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.5. A contratação deverá ser realizada de acordo com as especificações dos itens 
constantes nas descrições da Cláusula Primeira deste documento. 
5.4. O transporte dos produtos/materiais devem ser realizadas por conta da empresa, 
eximindo o Município de Arenápolis/MT de qualquer responsabilidade desta natureza. 
 
CLÁUSULA SEXTA – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  
6.1. A empresa deverá entregar os equipamentos/material nas dependências de cada 
Secretaria Municipal  de Arenápolis/MT,  ou  em  local a ser determinado por cada Secretaria  
previamente acordado com a empresa fornecedora dos produtos/materiais até a data da 
formalização do contrato a que se destine. 
6.2. Prazo de entrega: 

6.2.1. O fornecedor deverá entregar os produtos/materiais solicitados no prazo de 
xx (xxxx) dias corridos a contar a partir da emissão da ordem de fornecimento. 

6.2.2. Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do 
vencimento,  só  iniciando  e vencendo os prazos em dia de expediente da Administração 
Pública em geral. Quando ocorrer o vencimento em dia não útil considerar-se-á o primeiro 
dia útil subseqüente. 

6.2.3. O não cumprimento do prazo supracitado sujeitará a empresa fornecedora às 
penalidades cabíveis. 
6.3. A empresa autorizada pelo fornecimento terá ainda como suas responsabilidades: 

a) Responsabilizar-se pelo fornecimento dos produtos, respondendo civil e 
criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por seu dolo ou culpa, de seus 
colaboradores, prepostos ou terceiros, no exercício de suas atividades, vierem direta ou 
indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da respectiva Nota fiscal, 
devidamente conferida e assinada pela unidade a que se destina, encaminhada para 
tramitação do processo de instrução e liquidação junto ao Setor de Contabilidade, para 
posterior envio ao Setor de Tesouraria, que efetuará o pagamento no prazo de até 30 
(trinta) dias. 
7.1.1. No valor da Nota Fiscal deverão estar inclusas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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7.1.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
CONTRATANTE. 
7.2. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas 
contratuais 
vinculadas ao objeto do presente contrato. 
7.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente 
da CONTRATADA. 
7.4. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá 
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores 
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas. 
7.5. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis. 
7.6. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, não decorrente de falhas no cumprimento das 
obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, os valores 
devidos serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de Preços ao Consumidor 
Ampliado (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
 
CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Arenápolis/MT, 
para exercício de 2025, e serão empenhadas nas rubricas: 
DOT. 0001- 02.001.04.122.0002.1004.4490.52.00.00.00 - F 1.500.0000000 

DOT. 0028- 03.001.04.122.0002.1007.4490.52.00.00.00 - F 1.500.0000000 

DOT. 0057- 04.001.04.123.0002.1038.4490.52.00.00.00 - F 1.500.0000000 

DOT. 0079- 05.001.12.122.0002.1012.4490.52.00.00.00 - F 1.500.1001000 

DOT. 0102- 05.002.12.361.0008.1101.4490.52.00.00.00 - F 1.550.0000000 

DOT. 0109- 05.002.12.361.0009.1016.4490.52.00.00.00 - F 1.500.1001000 

DOT. 0121- 05.002.12.365.0008.1102.4490.52.00.00.00 - F 1.550.0000000 

DOT. 0132- 05.002.12.365.0009.1010.4490.52.00.00.00 - F 1.500.1001000 

DOT. 0133- 05.002.12.365.0009.1013.4490.52.00.00.00 - F 1.500.1001000 

DOT. 0318- 07.001.08.244.0017.1042.4490.52.00.00.00 - F 1.660.0000000 

DOT. 0318- 07.001.08.244.0017.1042.4490.52.00.00.00 - F 1.669.0000000 

DOT. 0399- 08.002.15.452.0024.1053.4490.52.00.00.00 - F 1.500.0000000  

8.2. Para os exercícios seguintes, serão alocados os recursos necessários nas respectivas leis 
orçamentárias. 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRADA 
9.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital, são elas: 
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9.1.1. A Contratada é responsável pela qualidade dos serviços executados ou fornecidos, 
devendo promover as eventuais readequações caso sejam necessárias e sempre que forem 
detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto; 
9.1.2. A Contratada deverá conceder livre acesso aos servidores da Contratante, bem como 
aos órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos, informações contábeis 
e locais de execução, referentes ao objeto; e, 
9.1.3. Iniciar as demandas de execução de cada etapa dos serviços, a partir da solicitação da 
secretaria/setor solicitante no máximo em 48 horas; 
9.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 
9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do Contrato; 
9.1.6. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços; 
9.1.7. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 
representante ou preposto, para tratar com o FISCAL DE CONTRATO, dos assuntos 
relacionados com a execução do Contrato; 
9.1.9. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítima(s) o(s) seu(s) 
empregado(s), em atividade nas dependências dos setores das secretarias solicitantes, 
quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e 
pelas demais exigências legais para o exercício das atividades; 
9.1.10. A PRESTADORA DE SERVIÇOS ficará obrigada a executar os serviços programados 
no Termo de Referência - Especificações, não se admitindo quaisquer modificações sem a 
prévia autorização da Secretaria Contratante. Os serviços somente serão considerados 
executados após o término de todas as etapas.  
9.1.11. Comunicar ao FISCAL DE CONTRATO qualquer irregularidade relacionada com a 
execução dos serviços;  
9.1.12. Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, sem prévia e 
expressa anuência do Contratante; 
9.1.13. Responsabilizar-se pelos custos de deslocamentos de quaisquer técnicos da 
Contratada, quando da necessidade de levantamentos para elaboração de projetos; 
9.1.14. Visando atender eventual necessidade da contratante, em decorrência de caso 
fortuito, força maior, licitação fracassada ou deserta, na qual se faça a necessária a 
atualização da planilha de composição de custos, a contratada ficará responsável a realizá-la 
por um período de até 12 meses a partir da entrega do projeto. 
9.1.15. Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e seus anexos, assumindo 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
9.1.16. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações do CONTRATANTE sem que a elas se limite: 
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com o Contrato e seus anexos; 
10.1.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas na execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 
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10.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações 
pela CONTRATADA; 
10.1.4. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dos valores correspondentes à 
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato; 
10.1.5. Fornecer todos os documentos e informações necessárias ao cumprimento do 
Contrato; 
10.1.6. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado para a 
execução do objeto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA 
que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
11.1.1.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
11.1.1.2. Multa: 
11.1.1.2.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 
11.1.1.2.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I, do art. 137, da Lei n. 14.133/2021. 
11.1.1.2.2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto. 
11.1.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
11.1.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 
c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
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11.2. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 
11.3. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
11.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada de eventual garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei. 
11.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia. 
11.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. 
11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES 
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12.1. É vedado à CONTRATADA: 
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO DO CONTRATO 
13.1. Este instrumento pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Os 
casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 
da Lei n° 14.133/21. 
13.2. O termo de extinção, sempre que possível, deverá indicar: 
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação 
ao cronograma físico-financeiro, atualizado; 
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.2.3. Indenizações e multas. 
13.3. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de Termo 
Indenizatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
14.1. Incumbirá a Contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do Município, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
15.1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão designados o Gestor e o 
Fiscal do Contrato, que serão responsáveis por acompanhar e fiscalizar a entrega dos 
produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
15.2. Para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual conforme indicados: 
 
Gestão do Contrato: 
Nome: 
Cargo: 
Fiscalização: 
Nome: 
Cargo: 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
16.1. Este Contrato encontra-se subordinado a legislação específica, consubstanciada na Lei 
nº14.133, de 01 de Abril de 2021 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos 
preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado. 
16.2. Fica eleito o Foro da cidade de Arenápolis/MT, como o único capaz de dirimir as 
dúvidas oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 
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16.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é 
lavrado o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado 
conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 
 

Arenápolis/MT, XX/XX/2025. 
 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                                                 XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
       CONTRATANTE                                                               CONTRATADA  
 
 
 
xxxxxxxxxxxxxxx 
Fiscal de contrato 
Portaria xx/2025 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
NOME:                                                              NOME: 
CPF Nº                                                                 CPF Nº                                                            
 
 


